*Empenho
E o ato emanado da autoridade competente que cria para o Poder Publico a obrigac&o
de pagamento. Empenhar uma despesa consiste na emissdo de uma Nota de

Empenho. Divide-se em:

" Autorizacao;

" Emisséo;

" Assinatura;

" Controle interno;
" Contabilizacao.

Para entender melhor o que é o empenho
Observa-se que o empenho é o verdadeiro criador de obrigagdo. Todas as demais
fases da despesa sdo dele dependentes, e seguem curso obrigatorio apos essa fase.
De fato, € o empenho que determina os termos do contrato. Procurando compreender
melhor o tema, podemos dizer que o empenho é o préprio contrato, podendo, inclusive,
dispensar a elaboracéo de outro instrumento contratual em alguns casos. Com efeito, a
Lei 8.666 de 1993, Estatuto das Licitac6es, dispde que somente ha obrigatoriedade de
firmar contratos para contratacfes decorrentes de Concorréncias e Tomada de Precos,
ou nas hipéteses de dispensas e inexigibilidades cujos valores pactuados estejam
compreendidos nos limites daquelas duas modalidades licitatorias. Além disso,
independente do valor pactuado, na hipétese de compras de entrega imediata e
integral, para as quais ndo resultem compromissos futuros, € igualmente dispenséavel o
contrato. Nesses casos, quando o contrato é dispenséavel, o préprio empenho
funcionara como o instrumento contratual, nos termos do artigo 62 da Lei 8.666/1993.
Os empenhos, por sua vez, podem ser subdivididos conforme a forma de apuracéo do
valor a ser empenhado. De fato, a despesa publica, como qualquer despesa, nem
sempre se revela inteiramente previsivel e certa, assumindo, por vezes, natureza
bastante variavel e estimativa, motivo pelo qual ha que se distinguir tais espécies de
despesas mediante a emissdo de notas de empenho de natureza equivalente.
Em raz&o de tais diferencas os empenhos se subdividem em trés categorias:
empenhos ordinarios, empenhos estimativos, e empenhos globais.
Os empenhos ordinarios destinam-se a constituicdo de despesas cujos valores
apresentam-se de forma exata, como ocorre na compra de determinado nimero de
cadeiras.
Ja os empenhos estimativos destinam-se a constituicdo de despesas cujos valores nédo
é possivel determinar com exatidao, como ocorre na contratacéo de fornecimento de

energia elétrica. Nesse exemplo tem-se como certo o objeto da contratagédo, o



fornecimento de energia elétrica, mas em razdo da demanda ser variavel, ndo se pode
precisar o quantitativo a ser fornecido.

Globais sé&o os empenhos cujos valores podem ser conhecidos com exatiddo, mas cuja
execucdo necessariamente ocorrera de forma parcelada, como ocorre com nas
contratacdes de servicos de vigilancia. Nesses casos 0s contratos possuem valor
exato, mas sua execugao ocorrera més a més, necessitando a execucgao de
procedimentos de liquidagéo e pagamento com periodicidade mensal.

A Lei 4.320 de 1964 prevé que os empenhos devem observar restrita relagdo com a
execucdo orcamentaria do exercicio financeiro no qual foram constituidos, ficando
adstrito aos créditos orcamentarios a ele concedidos. Em outras palavras podemos
dizer que o empenho tera vigéncia adstrita ao exercicio financeiro, e limite de valor
adstrito ao crédito orcamentario a ele destinado.

Todavia, cabe esclarecer que, embora seja 0 orgamento uma peca rigida, ndo é
imutavel, e podera sofrer alteragbes. Dessa forma, a Lei 4.320 de 1964, embora
preveja que o empenho da despesa nao podera exceder o limite dos créditos
concedidos, dispde, em seu artigo 40, que o orgcamento podera sofrer alteracdes no
decorrer do exercicio financeiro, mediante a criacdo de créditos adicionais. De forma
analoga, os empenhos que nao forem liquidados durante o exercicio em que foram
criados poderao ser inscritos em uma conta denominada Restos a Pagar, para que
sejam liquidados no exercicio subsequente. Todavia, essas sédo excecdes a regra,
motivo pelo qual somente séo possiveis diante das hipéteses legais, e sob o crivo de
decisdes devidamente motivadas.

Os créditos adicionais classificam-se conforme as dotagdes as quais estao vinculados.
Créditos adicionais suplementares destinam-se ao reforco de dotagfes ja existentes. O
gue é suplementar reforca o que ja existe. Reforma um programa, um projeto, ou uma
atividade que ja esta inserida no orcamento. Dessa forma se os recursos para tal
programa for insuficiente, demandando seu acréscimo, o crédito sera suplementar
Créditos adicionais especiais destinam-se a despesas para as quais ainda nao haja
dotacéo orcamentaria. Serve para possibilitar o desenvolvimento de a¢des que nao
estao previstos na Lei Orcamentaria Anual. Dessa forma, o programa, a atividade, ou o
projeto ndo existem. E para cria-los sera necessario um crédito suplementar especial.
Quando criados demandam créditos especiais, mas nos préximos exercicios, se
regularmente incorporados no orcamento anual como projetos, ou como atividades,
podem ser executados mediante créditos ordinarios.

Por fim, os créditos adicionais extraordinarios séo como uma espécie do género
créditos adicionais especiais, criados em fungéo da distingdo de seu objeto, os quais

ganharam relevo em face de tratarem-se de item de carater urgente. Destinam-se as



hipoteses de guerra, calamidade publica, e comocao interna, atendendo ao comando
disposto no art. 167, § 3° da CRFB/88.



